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Av. José Grilo, 152 - Cep. 29. 370-000-Fone: 547-1310-Fonefax- 547-1201. 

DESPACHO 

REF.: VETO PARCIAL APOSTO AO PROJETO DE LEI N.º 04/97. 

_!/ A 

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE 
CONCEIÇÃO DO CASTELO, ESTADO DO ESPIRITO SANTO, usando das 
atribuições que lhe são conferida pelo inciso II e VIII, " b", do artigo 18 do Regimento 
Interno, DEVOLVE AO AUTOR, o Veto parcial aposto ao projeto de lei n.º 04/97, por 
ter sido redigido de modo que não se. saiba, à simples leitura, qual a providência 
objetivada, conforme abaixo subsegue: 

O Prefeito Municipal não se conformando com a 
emenda inserida pela Câmara Municipal no parágrafo único do artigo 1.º do projeto de lei 
n.º 04/97, vetou parcialmente o referido projeto, conforme OF. N.º 167/97. 

. Assim, como pode o Prefeito san~ionar o projeto, 
poderá igualmente veta-lo, que é a recusa da sanção do projeto de lei aprovado pela 
Câmara Municipal. 

Essa recusa terá de ser, porém, fundamentada e dois 
são os fundamentos constitucionais para aposição de veto, inconstitucional ou contrário 
ao interesse público. 
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Portando, na conformidade do§ 1.0
, do Art. 42 da Lei 

Orgânica do Município, o projeto só pode ser vetado por ser inconstitucional, ou seja, por 
ferir' direta ou indiretamente preceito da Lei Maior ou por ser considerado contrário ao 
interesse público. No primeiro caso o veto é essencialmente judídico e no segundo , o veto 
possui fundamentação de ordem estritamente política, ou seja, mesmo sendo 
constitucional o Executivo julga contrário ao interesse público, nos dois casos o prefeito 
terá que dizer por que veta, são as razões do veto. 

Analisando a fundamentação do veto apresentado 
(assunto), constatamos que não foi atendido o que estabelece o § l.º, do Art. 42, da Lei 
Orgânica, ou seja, por não dizer porque veta, se por considerar inconstitucional ou 
contrário ao interesse público. 

Constata-se ainda, que do modo como foi redigido, o 
veto foi aposto ao parágrafo único do artigo l.º, o que significa que o veto é referente ao 
parágrafo único do projeto original, impossível de ser vetado por ter sido proposto pelo 
Executivo e não sobre a emenda aprovada pela Câmara Municipal, a qual poderá ser 
vetada, conforme mencionado antes. 

Vale também mencionar, que a emenda aprovada 
referente ao parágrafo único, introduz no artigo 1.º, os parágrafos l.º e 2.0

, sendo que o 
§ 1. º não visa instituir um processo de submissão do Poder Executivo ao Poder Legislativo 
e sim atender o que estabelece os incisos X e XI do artigo 46 da Lei Orgânica e o § 2.0 

estabelece que o convênio a ser firmado pelo município, conterá além das normas legais 
pertinentes, cláusula que discipline as atividades, deveres e responsabilidades dos 
municípios conveniados e outras conforme os incisos do mesmo parágrafo, portanto não 
tem relação com o§ l.º, mesmo porque o convênio a ser firmado poderá fixar valor a ser 
dispendido com o consórcio, o qual depende de autorização específica da Câmara 
Municipal. 

A inclusão do § 2.0 antes mencionado, se fez 
necessário devido ao fato de que o executivo não fez juntar ao projeto, cópia do convênio 
a ser firmado, razão pela qual o projeto poderia ter sido devolvido antes da tramitação 
mediante despacho dessa presidência, conforme estabelece o Regimento Interno desta 
Câmara municipal. 
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Diante do exposto, temos a convicçao de que o 
disposto no veto ora submetido à apreciação desta Câmara Municipal, não tem como 
prosseguir nos demais trâmites do processo legislativo, por ter sido redigido em 
desacordo com o que estabelece o Art. 111, do Regimento Interno, que diz: 

"Art.111-As proposições deverão ser redigida em 
termos claros e sintéticos e apresentadas em duas vias. " 

A esse respeito, estabelece o Art. 112, V, do 
Regimento Interno: 

"Art.112- Não se admitirão proposições: 

V- quando redigidas de modo que não se 
saiba, à simples leiturà, qual a providência objetivada. " 

Assim determino que, após a prática dos atos de 
praxe, seja o referido veto devolvido ao seu autor. 

de 1997. 
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Estado do Espírito Santo 

Conceição do Castelo-ES, 22 de maio de 1997. 

OFÍCIO PMCC Nº 167/97 

Do:Prefeito Municipal de Conceição do Castelo 
Ao:Ilmº Sr. Presidente da Câmara Municipal de Conceição do Castelo 

DD. SR. FRANCISCO SAULO BELISÁRIO 

Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores, 

Em atendimento ao que preceitua o Parágrafo 1° do Art. 42, da Lei 
Orgânica do Município, comunicamos a V. Sª e demais pares que nesta data vetamos o 
Parágrafo 1° introduzido ao Parágrafo único do Projeto de Lei de nº 04/97. 

Esclarecermos que a razão de tomarmos essas medidas são aqueles 
motivos já expostos no próprio instrumento do veto. 

Pedimos a V. Sª e demais pares a aprovação do presente veto parcial, o 
que desde já agradecemos e subscrevemo-nos. 

Atenciosamente 

FRANCIB~ORW 
Prefeito Municipal 

Av. José Grilo, 426 - CEP29370-000 - Fones: (027) 547-1101 e 547-1351 - Fax: (027) 547-1382 - Conceição do Castelo - ES 
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DEVOLVIDO AO AUTOR 
E m ... d.~.t...0.. .. Q.l._3,K_ 

'P/J~ ~de~~~ ~ade/o 
Estado do Espírito Santo 

Conceição do Castelo-ES, 22 de maio de 1997. 

EXMº SRº PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CONC. DO CASTELO 
FRANCISCO SAULO BELISÁRIO 

ASSUNTO: VETO PARCIAL AO PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 1 º DO 
PROJETO DE LEI Nº 04/97. · 

Senhor Presidente, 

Diante do que me faculta o § 1 º do artigo 42,da Lei Organica do Município, 
tomo a liberdade de submeter a esta Augusta Casa de Leis, o veto parcial , ao Parágrafo 
Único, do Artigo 1 º, introduzido no Projeto de Lei nº 04/97, por conter erro redacional que 
o confronta com Parágrafo 2°, também introduzino no projeto original. 

Veja V. Ex8 e demais vereadores, que no Parágrafo 2° do mesmo artigo esta 
Casa Legislativa fixou os critérios a serem observados na redação do Convênio a ser 
firmado. Portanto é inteiramente desnecessário, submeter-se à Câmara o Convênio, se será 
ele elaborado na forma recomendada pela Câmara o que viria atrazar o procedimento, e 
instituir um processo de submissão do Poder Executivo ao Legislativo, incompatível com o 
princípio da harmonia e interdependência entre os poderes, assegurado na Constituição 
Federal. 

Assim suplico a esta Augusta Casa Legislativa a aprovação do presente Veto 
Parcial excluindo do Projeto de Lei aprovado, o Parágrafo 1° do Artigo 1 º. 

Atencio7')a~dações 

FRANCISQ~ORIM 
Prefeito Municipal 

Av. José Grilo, 426 - CEP29370-000 - Fones: (027) 547-1101 e 547-1351 - Fax: (027) 547-1382 - Conceição do Castelo - ES 
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PROJETO DE LEI Nº 04/97 ' '. 
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AUTORIZA O MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO 
CASTELO A INTEGRAR CONSÓRCIO INTER-
MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.:: 

, •.! 
. ~; 

.',· 

O Prefeito Muniçipal de Conceição do Castelo, no: Estado do Espírito 
Santo, FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a s~gajnte Lei: 

. " '···1', 

' .. ·~· 

Art. 1º- Fica o Município de Conceição do Castelo autorizado a compor, como Membro 
Interveniente o Consórcio Inter- Municipal da Bacia Hidrográfica do Rio Castelo, tendo 
como parceiros os municípios de Venda Nova do Imigrante, Castelo e Muniz.Freire. . . : ·, - . 

' 
Parágrafo Único- Decreto desti1:lado a regulamentar a presente Lei,. conterá o~ termos do 
Convênio, que disciplinará as atividades dos municípios conveniad9s. 

Art." 2º- A finalidade principal do Consórcio citado no Artigo ant~rior será preservar e 
manter as primitivas características do meio ambiente da referida.região, visando, com 
a recuperação dos mananciais destruídos~ regenerar as condições do Rio Castelo, 
contribuindo para uma sensível melhora nas condições ambientais da região. 

Parágrafo Único- Também serão metas do Consórcio; a viabili~ç~o de recursos para as 
áreas administrativa, da saúde e da educaÇão, bem como a integração dos Municípios, 
para o desenvolvimento da pavimentação das estradas viciµ_a.hi, com aquisição de 
máquinas e equipamentos que deverão ser usados equitativanie_pte por esses mesmos 
municípios. 

Art. 3°- As dotações necessanas ao aporte econômico, no corrente exerc1c10, das 
medidas que deverão ser tomadas para consecução deste Projeto, correrão por conta 
daquelas previstas no orçamento aprovado para o ano em curso, nas áreas citadas, 
devendo, para os próximos exercícios financeiros, serem · lançadas . dotações 
orçamentárias diretamente direcionadas para os problemas·. que serão e,_quacionados, 
obedecida uma estratégia a ser indicada pelos técnicos em meio~ambienfe;'°'q\le serão 
acionados durante a fase de projetos. · · · .i 

~···...- ·--·,......~ 
1,.,. 
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Art. 4°- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
' ~ .. ' 

Art. 5º- Revogam-se as disposições em contrário. 

•' ', 

·· .. , 
''' 

. ,.'', 

' •,.,.· 
,·',: . . 

Gabinete do Prefeito Municipal de Conceição do Çastelo, aos 07 dias do 
mês de màrço de 1997. . ·;·.'.: · ,,· , 

FRANCI~ AMOR™ 
Prefeito Municipal 
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g>~ ~de YfonceigãOj~ Yf~ 
· Estado do Espírito Santo · ·· · · .· ,. 

Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores ' 

JUSTIF1CATIVA. 

... :. '·.· 
. ' : 

,:,:·".,)} 
O desenvolvimento das atividades exercidas p~J~;;~omem. tem ;qcasio~ado 

a destruição gradativa do meio-ambiente, contribuindo para;m1j~,'s.érie d~;·prqblemas. que 
,J··,,··/l!:/.~r.:. : I· r' 

estão,..tornando dificil a vida, err_i todas as regiões deste ~lan~.t~J~~:i~~ .. ·.,· , . . · 
· : · · · :. Não querendo ser exemplo a nível mundial, o,'·P~nsamento das ·lideranças 

dos quatro municípios que compõem aBa~iaHidrográfica do Ríc{Castelo se propõem a, 
peio. menos, diminuir os problemas que a poluição ení':·gei·pi, tem ocasionado e, 
prindipalmente, plantar uma pequena semente que possa g~fniinar e crescer. em outras 
regiões, a exemplo do que se vê em outras atividades. . · · ··.;\ · 

Esperamos também que a proposta de se efeti\rar.um trabalho' em conjunto 
com nossos vizinhos, possa facilitar em muito, a solução dos· problemas inerentes aos 
municípios e que o fato, propicie o início de outras medidas µe igu~l teor efetivando-se e 
consolidando-se assim, mn projeto que se afigura como de gran~e.~~percussã,9. · 

Queremos frizar que idêntico Projeto de lei_ já se encontra aprovado no 
município de Castelo, restando aos demais parceiros agilizar esta providência 

Em vista do grande ·alcance que pode significar 
1 e atingk: semelhante 

Projeto, temos certeza de que o mesmo será aprovado à unanimidad~ dos pares que 
integram essa egrégia e ilush·e Câmara Municipal. · · 

.•·· 

Conceição do Casteio-ES, 07 de março de 1997. ,, 

FRANCI~O AMORIM 
Prefeito Mmlicipal 
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